
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 208643 - MG (2024/0462579-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : E W S (PRESO)
ADVOGADO : ALESSANDRO JULIO FONSECA - MG181027
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RHC. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
PRISÃO PREVENTIVA. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE. GRAVIDADE DA 
AÇÃO. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA E 
A INTEGRIDADE FÍSICA DA VÍTIMA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1.  Consoante disposto no art. 20 da Lei n. 11.340/2006 (a Lei Maria da 
Penha), "em qualquer fase do inquérito policial ou da instrução criminal, 
caberá a prisão preventiva do agressor, decretada pelo juiz, de ofício, a 
requerimento do Ministério Público ou mediante representação da 
autoridade policial". (AgRg no HC n. 681.443/GO, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 
20/6/2022.)
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
3. No caso, a prisão foi mantida em razão da elevada periculosidade do 
paciente, evidenciada pela gravidade dos fatos. De acordo com os autos, 
a vítima sofria abusos do próprio tio, ora recorrente, desde quando ela 
tinha entre 8 e 9 anos de idade. Além disso, o acusado a ameaçava de 
expulsá-la de casa, bater e matá-la, caso contasse a sua mãe. Ainda, 
quando algo estragava em casa, a vítima tinha que pagar com abusos 
sexuais e que os atos aconteciam na presença de sua tia, que também era 
vítima de estupro do próprio irmão, o outro tio da ofendida. Prisão 
mantida para resguardar a ordem pública e assegurar a integridade física 
e psicológica da vítima. Julgados do STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 
Brasília, 06 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AGRAVANTE : E W S (PRESO)
ADVOGADO : ALESSANDRO JULIO FONSECA - MG181027
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RHC. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
PRISÃO PREVENTIVA. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE. GRAVIDADE DA 
AÇÃO. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA E 
A INTEGRIDADE FÍSICA DA VÍTIMA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1.  Consoante disposto no art. 20 da Lei n. 11.340/2006 (a Lei Maria da 
Penha), "em qualquer fase do inquérito policial ou da instrução criminal, 
caberá a prisão preventiva do agressor, decretada pelo juiz, de ofício, a 
requerimento do Ministério Público ou mediante representação da 
autoridade policial". (AgRg no HC n. 681.443/GO, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 
20/6/2022.)
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
3. No caso, a prisão foi mantida em razão da elevada periculosidade do 
paciente, evidenciada pela gravidade dos fatos. De acordo com os autos, 
a vítima sofria abusos do próprio tio, ora recorrente, desde quando ela 
tinha entre 8 e 9 anos de idade. Além disso, o acusado a ameaçava de 
expulsá-la de casa, bater e matá-la, caso contasse a sua mãe. Ainda, 
quando algo estragava em casa, a vítima tinha que pagar com abusos 
sexuais e que os atos aconteciam na presença de sua tia, que também era 
vítima de estupro do próprio irmão, o outro tio da ofendida. Prisão 
mantida para resguardar a ordem pública e assegurar a integridade física 
e psicológica da vítima. Julgados do STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por E W S contra decisão 

monocrática que negou provimento ao recurso em habeas corpus (e-STJ fls. 427/433).

Segundo consta dos autos, o agravante foi preso preventivamente pela suposta 

prática do crime previsto no art. 217-A do Código Penal, em razão de abusos sexuais 

cometidos contra a sobrinha menor de 14 anos à data dos fatos.

Nas razões do presente recurso de agravo, a defesa apresenta as 

seguintes alegações: nulidade da prisão por ter sido decretada de ofício, ausência de 

contemporaneidade para a decretação da medida extrema, violação aos princípios da 

isonomia e segurança jurídica e levanta a possibilidade de aplicação de outras soluções 

menos gravosas. 

Diante disso, pede a reconsideração da decisão ou que o recurso seja provido 

para conceder a ordem e revogar a prisão preventiva do agravante.

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

No caso, assim foi fundamentada a prisão (e-STJ fls.374/375):

No caso, não obstante a ausência de requerimento, reputo imprescindível, 
impositiva e necessária a imediata decretação da prisão preventiva dos 
investigados. Isso porque, para além do gravíssimo quadro fático envolvendo 
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a prática, em tese, do crime de estupro de vulnerável, com destaque para o 
modus operandi, a vítima hoje relatou sérias, efetivas e atuais ameaças de 
morte, a reforçar, portanto, a pronta e rápida atuação da Justiça.
[...]
Cabe ponderar que, em que pese ser vedada, em regra, a decretação de 
prisão preventiva de ofício (CPP, art. 312), supero tal óbice legal para, com 
amparo na Constituição da República – cujo fiel cumprimento declarei 
quando da posse como Juiz de Direito –, decretar a prisão preventiva dos 
investigados. Além do mais, há permissivo legal especial para tanto, qual seja 
o disposto no art. 20 da Lei 11.340/2006, segundo o qual “Em qualquer fase 
do inquérito policial ou da instrução criminal, caberá a prisão preventiva do 
agressor, decretada pelo juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público 
ou mediante representação da autoridade policial”.
[...]
Nesse contexto, portanto, considero emergencialmente necessária a 
decretação da prisão preventiva dos investigados, a fim de resguardar a 
ordem social e, sobretudo, a integridade física e psicológica da vítima, que 
está prestes a sair da Casa de acolhimento, o que reforça a 
imprescindibilidade da medida extrema da prisão. Ante o exposto, decreto a 
prisão preventiva de C. J. W. S. e E. W. S.
 

Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte 

(e-STJ fls. 410/418):

 Tais apontamentos, por si só, revelam a gravidade da conduta imputada ao 
agente, uma vez que teria, em tese, aproveitando-se da relação familiar para 
atentar contra a dignidade sexual da suposta vítima que, à época dos fatos, 
era menor de 14 anos. Em sede de depoimento especial, a presumida ofendida 
relata, ainda, que os supostos abusos aconteciam mediante ameaças de morte 
e ameaças de expulsá-la de casa, caso ela contasse para sua mãe. Em ato 
contínuo, ela relata histórico de estupros dentro da sua família, destacando, 
ainda, que os atos ocorriam na presença da sua tia. Nesse contexto, mostra-se 
indiscutível a periculosidade do agente e a possibilidade de reiteração 
delitiva, diante de seu histórico de reiterados abusos em desfavor da suposta 
vítima. Desse modo, resta evidenciada a necessidade de manutenção da 
custódia preventiva para a garantia, em razão da garantia da ordem pública, 
mas também para assegurar a integridade física e psicológica da hipotética 
ofendida.
[...]
Note-se que, pela urgência da apreciação do auto de prisão em flagrante, as 
medidas previstas no art. 310 do Código de Processo Penal deverão ser 
tomadas independentemente de requerimento prévio do parquet ou 
manifestação defensiva.
[...]
Diante do exposto, DENEGO A ORDEM.
 

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 

Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

No caso em exame, como se vê nos trechos acima transcritos, as instâncias 

ordinárias destacaram a necessidade da medida extrema, sobretudo para a garantia da 

ordem pública e necessidade de resguardar a integridade física e psíquica da vítima, tendo 
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em vista as circunstâncias concretas que envolvem o fato criminoso e o modus operandi 

empregado.

De acordo com o narrado nos autos, a vítima sofria abusos do próprio tio, ora 

recorrente, desde quando ela tinha 8 a 9 anos de idade. Além disso, o acusado a 

ameaçava de expulsá-la de casa, bater e matá-la, caso contasse a sua mãe. Ainda, quando 

algo estragava em casa, a vítima tinha que pagar com abusos sexuais e que os atos 

aconteciam na presença de sua tia, que também era vítima de estupro do próprio irmão, o 

outro tio da ofendida.

Conforme pontuado no decreto, a situação fática relatada pela vítima é de 

extrema gravidade, motivo pelo qual o decreto de prisão preventiva restou devidamente 

fundamentado, não havendo razões para a concessão de liberdade ao acusado, nem 

tampouco medidas cautelares alternativas.

A propósito, “a gravidade em concreto do crime e a periculosidade do agente, 

evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação idônea para a decretação da 

custódia preventiva” (HC 212647 AgR, Rel. Ministro André Mendonça, Segunda Turma, 

julgado em 05/12/2022, DJe 10/01/2023).

Nesse passo, a gravidade concreta do crime como fundamento para a 

decretação ou manutenção da prisão preventiva deve ser aferida, como no caso, a partir 

de dados colhidos da conduta delituosa praticada pelo agente, que revelem uma 

periculosidade acentuada a ensejar uma atuação do Estado cerceando sua liberdade para 

garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

Quanto à alegação de ilegalidade no decreto de prisão de ofício, razão não 

assiste a defesa, na medida em que o juiz pode decretar a prisão preventiva de ofício em 

casos de violência doméstica, de acordo com o artigo 20 da Lei Maria da Penha (Lei 

11.340/2006), em consonância com o princípio da especialidade. Nesse sentido: (AgRg 

no HC n. 681.443/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

14/6/2022, DJe de 20/6/2022.)

Por fim, registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais 

como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não 

obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 

prisão preventiva.

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 
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ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pela permanência da liberdade.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE DA CONDUTA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
APLICAÇÃO DE CAUTELARES MAIS BRANDAS. IMPOSSIBILIDADE. 
RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. No caso, a prisão preventiva foi decretada pelo juízo de primeiro grau e 
mantida pelo Tribunal para garantia da ordem pública, em razão da 
gravidade concreta da conduta.
Consta dos autos que o agravante, que residia próximo à hípica e lá mantinha 
uma horta, praticou, por mais de uma vez, atos libidinosos com uma criança 
de apenas 9 anos, frequentadora do estabelecimento.
Precedentes.
2. Com efeito, conquanto a defesa argumente que os fatos datam de final de 
2022, esta Corte já decidiu que "quanto à alegação de ausência de 
contemporaneidade, embora não seja irrelevante o lapso temporal entre a 
data dos fatos e o decreto preventivo, a gravidade concreta do delito 
obstaculiza o esgotamento do periculum libertatis apenas pelo decurso do 
tempo" (AgRg no HC n. 564.852/MG, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 12/05/2020, DJe 18/05/2020).
3. Ressalte-se, outrossim, que a prisão preventiva foi decretada no momento 
em que foi recebida a denúncia. Ora, o interregno entre os fatos e a exordial 
acusatória não se mostra irrazoável. Precedentes.
4. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 
consecução do efeito almejado, ou seja, tendo sido exposta de forma 
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais brandas. Precedentes.
5. Agravo regimental conhecido e improvido.
(AgRg no RHC n. 198.240/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 3/7/2024).
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. INEXISTÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos.
II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
ex vi do art. 312 do CPP.
III - In casu, o r. decisum que decretou a prisão preventiva encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam que a liberdade do ora agravante acarretaria risco à ordem 
pública, notadamente em razão do modus operandi empregado, 
consubstanciado em estupro de vulnerável, cometido em ambiente familiar, 
contra a própria neta, supostamente de maneira contumaz, o que revela a 
periculosidade do agente e a gravidade concreta da conduta, tornando 
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necessária a imposição da medida extrema em desfavor do agravante. 
Ressalte-se que: "Segundo apurado, a vítima, com apenas 10 (dez) anos de 
idade à época, sofreu abusos sexuais diversos de seu avô paterno, ora 
denunciado, em várias ocasiões, consistentes em toques nas partes íntimas 
(seios e vagina) e prática de sexo oral na vítima, assim como na tentativa de 
com ela manter conjunção carnal, mediante penetração, o que não ocorreu 
somente em razão das súplicas feitas por ela procedesse.
Além disso, em outras oportunidades, o denunciado fez com ela o 
masturbasse, levando a mão da mesma ao seu pênis, sempre se valendo do 
temor que sua ascendência parental gerava sobre a neta". Ademais, a decisão 
vergastada registrou, ainda, que o agravante é contumaz na prática delitiva 
já que: "A vida pregressa do denunciado também é indicativa da veracidade 
dos fatos relatados na presente exordial acusatória, considerando que a FAC 
de fls. 120/122 e a CAC de fls. 123/124 fazem prova de que o mesmo já foi 
preso, preventivamente, pela prática do crime tipificado no artigo 217-A do 
Código Penal, estando a responder ação penal que tramita pela Secretaria 
desse r. Juízo sob o n° 0002581- 33.2014.8.13.0592, distribuída em 
07/02/2014", circunstância que também justificam a imposição da medida 
extrema em desfavor do agravante, para garantia da ordem pública, ante o 
risco iminente de reiteração criminosa.
IV- Quanto a alegação de ausência de contemporaneidade, observa-se que 
houve atualidade entre os fatos e o decreto de prisão, uma vez que, tão logo 
foi promovido o requerimento ministerial contendo o relato, houve a prolação 
da determinação judicial pela segregação provisória, sendo irrelevante, nesse 
caso, a data em que se deram os fatos criminosos pelos quais o insurgente se 
encontra denunciado notadamente quando continuam presentes os requisitos 
ensejadores da prisão preventiva, como ocorre no caso.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 155.421/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 
23/11/2021, DJe de 25/11/2021).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 208.643 / MG
Número Registro: 2024/0462579-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10000244532578001 45325781420248130000 50020110720238130572

Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : E W S (PRESO)
ADVOGADO : ALESSANDRO JULIO FONSECA - MG181027
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : E W S (PRESO)
ADVOGADO : ALESSANDRO JULIO FONSECA - MG181027
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram 
com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto. Ausente, 
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justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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